
Memorando 5- 168/2024

De: Leandro A. - PGM-DCJ

Para: SF-DCL - Departamento de Compras e Licitações 

Data: 18/03/2024 às 07:15:43

Setores envolvidos:

PGM-DCJ, SF, SF-DCL, SS, SS-DAP

Vencimento Contrato 12/2022 - Casa Nona Cecilia Alojamento Ltda

 

 Bom dia.

Segue,  nos termos solicitados, o Parecer Jurídico.

At.te

_

Leandro Bonatto Dall Asta 

           Advogado

     OAB PR nº 64.839

 

Anexos:

Parecer_Juridico_Aditivo_Dona_Cecilia_3_Aditivo.pdf
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PARECER JURÍDICO 
 
ASSUNTO: Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2022 – 3º Aditivo Contratual – Aditivo de prazo 
(12 meses), promovendo-se o reajustamento em sentido estrito do valor da prestação dos 
serviços em 5,4706% tomando por base o índice do INPC/IBGE do período anterior, 
consoante negociação entre as partes pactuantes. 
 
ORIGEM: Pregão: 12/2022 
 
CONTRATADA: CASA NONA CECÍLIA ALOJAMENTO LTDA 
 
SOLICITANTE: Departamento de Licitações – Memorando nº 168/2024 
                                     
 

I – Do relatório. 

 

Cuida-se a presente manifestação jurídica de análise acerca do pedido de 
aditivo ao contrato em epigrafe, pugnado pelo Departamento de Licitações, uma vez que 
se verificou pela fiscalização acerca da proximidade do termo final contratual, sinalizando 
a empresa contratada, após regular notificação, favoravelmente à renovação contratual, 
que será delimitada por mais 12(doze) meses, promovendo-se o reajustamento em 
sentido estrito do valor da prestação dos serviços em 5,4706% tomando por base o índice 
INPC/IBGE do período, consoante negociação entre as partes pactuantes. 

 

Destaca-se que o contrato administrativo ora em apreço possui por objeto 
a contratação de Casas de Apoio em Curitiba e Região para prestar assistência a 
pessoas carentes encaminhadas pelo município para tratamento de saúde em Curitiba, 
dando-lhes alimentação, hospedagem e transporte para os hospitais em Curitiba. 

  

Pois bem. 

 

Conforme o relatado pelo Departamento de Licitações, veio, via despacho, 
o ofício, emitido pela Secretaria de Saúde, solicitando o aditivo de prazo (12 meses), 
promovendo-se o reajuste do valor da prestação dos serviços em 5,4706% tomando por 
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base o índice do INPC/IBGE referente ao período anterior, consoante negociação entre 
as partes pactuantes, passando o valor mensal dos serviços, conforme abaixo: 

a)  

Nº 
Lote 

Nº 
Item 

Qtde  Uni. Descrição do Serviço Preço 
Unitário 

Preço 
Total do 

Item 
1 1 650,0 SER Diária em casa de apoio para pacientes que necessitem 

de tratamento nas cidades de Curitiba ou Campo 
Largo/Pr 

88,53 
93,37 

57.544,50 
60.690,50 

1 2 50,0 SER Diária em casa de apoio para pacientes exclusivamente 
(em isolamento) sus (portaria 55/1999) que necessitem de 
tratamento nas cidades de Curitiba ou Campo Largo 

133,11 
140,39 

6.655,50 
7.019,50 

Total 67.710,00 

 

Frise-se que a justificativa para o aditivo pleiteado levantada pelo 
Departamento de Licitações foi no sentido de que o termo final da contratualidade vigente 
encontra-se próximo, sendo necessárias, portanto, providências à efetiva renovação e 
ao reajuste dos respectivos valores, conforme disciplinado contratualmente, já que se 
resultará, com o aditivo pretendido, no acréscimo de 5,4706% à contratualidade. 

 

Por fim, restou verificado que em razão da modificação introduzida no 
Contrato Original, ficou acertado que houve um acréscimo no valor contratual de R$ 
67.710,00 (sessenta e sete mil setecentos e dez reais). 

 

Requer, em consequência, manifestação desta Procuradoria Jurídica Geral 
quanto à possibilidade de formalização do respectivo aditivo. 

 

Este é o relatório. 

 

II – Fundamentação Jurídica. 
 

Saliente-se, inicialmente, que a presente análise está adstrita aos aspectos 
jurídicos que permeiam a solicitação objeto dos autos, estando ressalvados, desde logo, 
quaisquer aspectos técnicos, econômicos, financeiros e/ou orçamentários não 
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abrangidos pela alçada desta Procuradoria. 

 

Nos arts. 57 e seguintes da Lei 8.666/93, o legislador infraconstitucional 
prevê disposições referentes aos temas da formalização, alteração, execução, 
inexecução e rescisão dos contratos firmados com a Administração Pública, conforme 
determinações a seguir: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

 

II – a prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses; 

 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 
processo: 

 

I – alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

 

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

 

III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração; 

 

IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta 
Lei; 

 

A solicitação de prorrogação deverá ser justificada através de documento 
solene, escrito pela autoridade competente, pois é através da narrativa dos fatos que se 
torna cabível a sua prorrogação. Deste modo confirma o parágrafo 2º: 

 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 
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§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

 

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado em até 12 
(doze) meses. 

 

Nota-se, portanto que, a solicitação do termo aditivo em questão, respeita 
todos os requisitos legais para prorrogação do prazo, pois conforme o relatado pelo 
Departamento de Licitações, veio, via despacho, o ofício, emitido pela Secretaria de 
Saúde, solicitando o aditivo de prazo (12 meses), promovendo-se o reajuste do valor da 
prestação dos serviços em 5,4706% tomando por base o índice do INPC/IBGE referente 
ao período, passando o valor mensal dos serviços, conforme abaixo: 

b)  

Nº 
Lote 

Nº 
Item 

Qtde  Uni. Descrição do Serviço Preço 
Unitário 

Preço 
Total do 

Item 
1 1 650,0 SER Diária em casa de apoio para pacientes que necessitem 

de tratamento nas cidades de Curitiba ou Campo 
Largo/Pr 

88,53 
93,37 

57.544,50 
60.690,50 

1 2 50,0 SER Diária em casa de apoio para pacientes exclusivamente 
(em isolamento) sus (portaria 55/1999) que necessitem de 
tratamento nas cidades de Curitiba ou Campo Largo 

133,11 
140,39 

6.655,50 
7.019,50 

Total 67.710,00 

 

Frise-se que a justificativa para o aditivo pleiteado levantada pelo 
Departamento de Licitações foi no sentido de que o termo final da contratualidade vigente 
encontra-se próximo, sendo necessárias, portanto, providências à efetiva renovação e 
ao reajuste dos respectivos valores, conforme disciplinado contratualmente, já que se 
resultará, com o aditivo pretendido, no acréscimo de 5,4706% à contratualidade. 

 

Por fim, restou verificado que em razão da modificação introduzida no 
Contrato Original, ficou acertado que houve um acréscimo no valor contratual de R$ 
67.710,00 (sessenta e sete mil setecentos e dez reais). 

 

Trata-se de fato imprevisível, alheio à vontade das partes, por alterar as 
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condições de execução do contrato; 

 

- Houve justificativa plausível, através de documento solene. (conforme consta em anexo); 

 

- Foi determinado prazo de vigência do contrato; 

 

Diante dessas informações, pode-se asseverar que o fundamento jurídico 
utilizado se mostra formalmente adequado. Quanto aos aspectos técnicos, vale acentuar 
que é de responsabilidade da Administração a veracidade dos motivos alegados, bem 
como a decisão acerca da necessidade aumentar a vigência de execução do Contrato. 

 

Ainda quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que não 
está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de prorrogar 
a vigência de execução do contrato, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter 
eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por 
isso, de competência exclusiva da Administração. 

 

Cumpre, porém, alertar que a “teoria dos motivos determinantes” preconiza 
que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, 
para todos os efeitos jurídicos. 

 

Ato contínuo, no que tange à aplicação do índice de reajuste, verifica-se 
que o índice do INPC/IBGE do período de 12(doze) meses a ser utilizado resulta no 
acumulado de 5,4706% respeitando os ditames contratuais. 

 

Cumpre deixar certo que a garantia do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos administrativos decorre de preceito constitucional, extraído do art. 37, XXI, da 
Magna Carta, e assegura às partes, durante toda a execução contratual, a manutenção 
das condições efetivas da proposta que originou a contratação: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

 

(...) 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Em face do regramento constitucional, a Lei Nacional nº 8.666/1993, que 
instituiu normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública, estabeleceu 
em seu Capítulo III – Dos Contratos, seção III – Da Alteração dos Contratos que: 

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 

(...) 

II - por acordo das partes: 

(...) 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

 

Na lição do ilustre doutrinador José dos Santos Carvalho Filho: 

 

Equação econômico-financeira do contrato é a relação de adequação entre o objeto e o preço, que deve estar 
presente ao momento em que se firma o ajuste. Quando é celebrado qualquer contrato, inclusive o administrativo, 
as partes se colocam diante de uma linha de equilíbrio que liga a atividade contratada ao encargo financeiro 
correspondente. Mesmo podendo haver certa variação nessa linha, o certo é que no contrato é necessária a 
referida relação de adequação. Sem ela, pode dizer-se, sequer haveria o interesse dos contratantes no que se 
refere ao objeto do ajuste.  
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Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, aduz que: 

 

Enquanto o particular procura o lucro, o Poder Público busca a satisfação de uma utilidade coletiva. Calha, pois, 
à Administração atuar em seus contratos com absoluta lisura e integral respeito aos interesses econômicos legítimos de seu 
contratante, pois não lhe assiste minimizá-los em ordem a colher benefícios econômicos suplementares ao previsto e hauridos em 
detrimento da outra parte. 

 

Para tanto, o que importa, obviamente, não é a “aparência” de um respeito 
ao valor contido na equação econômico-financeira, mas o real acatamento dele. De nada 
vale homenagear a forma quando se agrava o conteúdo. O que as partes colimam em 
um ajuste não é a satisfação de fórmulas ou de fantasias, mas um resultado real, uma 
realidade efetiva que se determina pelo espírito da avença; vale dizer, pelo conteúdo 
verdadeiro do convencionado. 

 

E, relativamente à manutenção das efetivas condições da proposta, 
leciona: 

 

Ficará, pois, defendida tanto contra os ônus que o contratado sofra em decorrência de alterações unilaterais, ou 
comportamentos faltosos da Administração, quanto contra elevações de preços que tornem mais onerosas as prestações a que 
esteja obrigado, como, ainda, contra o desgaste do poder aquisitivo da moeda provocado por inflação, em todos os contratos que se 
perlongam no tempo. 

 

Como visto, inúmeros são os fatos causadores do rompimento da equação 
econômico-financeira, consequentemente, variadas são as formas permissivas para o 
seu restabelecimento. Para tanto, o ordenamento jurídico prevê mais de um instituto a 
ser empregado, a depender da situação que provocar a quebra da condição de 
equivalência.  

 

Destarte, caberá à Administração, em cada caso, aplicar o instrumento apto 
a recompor o equilíbrio econômico-financeiro, optando entre o reequilíbrio econômico-
financeiro, a revisão, o reajuste e a repactuação. 
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É curial registrar, ainda, que a simples diferença de preço não é suficiente 
para demonstrar a necessidade do reequilíbrio, e a variação cambial, por si só, 
igualmente, não pode servir como requisito para o reequilíbrio, devendo outros fatores 
serem observados nessa análise, segundo entendimento preconizado pelo Tribunal de 
Contas da União nos Acórdãos nº 1884/2017 e nº 1431/2007. 

 

Por sua vez, a revisão é utilizada para os casos em que a necessidade de 
recomposição do preço ocorre por abalos nos custos ocasionados por encargos 
tributários. Jacoby Fernandes a prestigia como “reequilíbrio por fato do príncipe”, 
argumentando que a revisão de preço tem cabimento quando, por uma decisão 
governamental, o preço de custo de determinado produto ou serviço é onerado, 
impedindo a sua execução pelo valor firmado no momento da assinatura do contrato. 

 

Registra-se que o agravo patrimonial não libera o contratado do 
cumprimento das obrigações pactuadas com o Poder Público, todavia reveste-o do 
direito de obter reparação integral dos prejuízos sofridos pelo agravamento dos 
encargos. 

 

Outro instrumento apto a recompor o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato é o reajuste que se caracteriza pela prefixação, no instrumento contratual, de 
índice geral ou específico (ex.: IGP-M, IPCA, INCC, INPC, etc.) a incidir sobre o preço 
após determinado período, visando preservar os contratados dos efeitos do regime 
inflacionário. 

 

Trata-se, portanto, de índice prefixado pelas partes para neutralizar um fato 
certo: a inflação e, com isso, repor o poder aquisitivo da moeda. Reforça o esposado o 
prescrito no Capítulo II – Da Licitação, Seção IV - Do Procedimento e Julgamento, art. 
40, XI, da Lei Nacional nº 8.666/1993: 

 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e 
de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 
para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LE
A

N
D

R
O

 B
O

N
A

T
T

O
 D

A
LL

 A
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
eu

az
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
D

10
-9

A
0F

-F
2C

3-
97

7F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
D

10
-9

A
0F

-F
2C

3-
97

7F



9 Av. Nilo Umberto Deitos, 1426 – Centro – CEP 85840-000 – Céu Azul – PR                                  Fone (45) 3266-1122 Fax 3266-1755 

 
MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

Estado do Paraná 
Procuradoria Geral do Município 

 

 

 

(...) 

 

XI – critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de 
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se 
referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

Dessa maneira, depreende-se que os critérios para a concessão do 
reajuste de preços prefixados nos instrumentos convocatório e contratual não constituem 
discricionariedade do gestor, mas verdadeira imposição legal. 

 

Sendo assim, o presente parecer é no sentido de chancelar o ato 
administrativo realizado pelo órgão consulente, uma vez que segue os ditames 
existentes no ordenamento jurídico pátrio vigente. 

                             
                        

III – Conclusão. 
 

Portanto, conclui-se pela possibilidade de realização do 3º Termo Aditivo 
do Contrato Original, com fundamento nos artigos 57, II, § 1º, e art. 60 e seguintes da Lei 
8.666/93. 

 
 

É o PARECER, salvo melhor juízo. 

 

Céu Azul, 18 de março de 2024. 
 
 
 
 

___________________________________________ 

Leandro Bonatto Dall’Asta 
Advogado  

OAB/PR Nº 64.839 
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